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Juízo de Direito da 30ª Vara Cível da Capital Proc. nº 0134002-50.2010.8.19.0001 SENTENÇA RENOVA CORRETORA DE CÂMBIO LTDA, devidamente qualificada na inicial, propõe ação monitória em face de JOAQUIM DE CARVALHO JUNIOR, igualmente qualificado, alegando, em síntese, que é credora do réu da quantia atualizada e convertida de R$ 34.858,84 (trinta e quatro mil oitocentos e cinquenta e oito reais e oitenta e quatro centavos), consubstanciada em contrato de câmbio em que o réu vendeu à autora, por meio de cheque estrangeiro, um crédito que ao final não restou compensado por encerramento da conta-corrente de seu emitente original. Requer a expedição de mandado monitório pelo valor reclamado, devidamente corrigido e acrescido dos juros legais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/34. Regularmente citado, o réu apresentou embargos monitórios às fls. 44/56, argüindo preliminarmente falta de eficácia e liquidez das provas apresentadas, eis que os documentos não foram pré-constituídos; e denunciando à lide a emitente original do cheque, a empresa Thomas P. McQuillan Insurance Limited, devendo-se, para tanto, expedir-se para citação, carta rogatória ao Canadá, devendo o feito ser sobrestado até seu pronunciamento. No mérito, acusa a autora de ter efetivado a relação cambiária sem a devida compensação do cheque, imputando-lhe o objetivo de especular aguardando melhores cotações para apresentá-lo à compensação, obrigando-o a assinar termo de responsabilidade para balizar posterior ajuizamento de ação. Às fls. 68/75 o réu apresenta reconvenção com fundamento no fato de ter a autora exibido em Juízo cópia de sua Declaração de Imposto de Renda, sem sua anuência, pelo que deve responder por danos morais, requerendo indenização não inferior a 40 (quarenta) salários-mínimos. Gratuidade de justiça deferida às fls. 93. Autora-reconvinda que não se manifesta nos autos no prazo conforme certidão de fls. 96. Sem mais provas a produzir pelo reconvinte. É o relatório. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no artigo 330, inciso I, do CPC, sendo, portanto, desnecessária a produção das provas pleiteadas pelo réu. Inicialmente afasto as preliminares de falta de eficácia das provas apresentadas, eis que assinadas pelo réu, impondo-se sua anuência tácita; e de denunciação da lide, visto que o réu é contratualmente responsável pelo cheque em comento, conforme documento de fls. 29. Quanto ao mérito, a controvérsia que se destaca na hipótese em questão cinge-se à responsabilidade do réu em arcar com o pagamento do cheque objeto do contrato de câmbio que instrui a inicial. Após detida análise da peça de defesa apresentada, conclui-se que as questões nela suscitadas não têm o condão de afastar a procedência do pedido. Com efeito, o réu baseia seus embargos monitórios na suposta falta de eficácia e liquidez dos documentos apresentados, quando na realidade os mesmos são mais que suficientes para dirimir quaisquer dúvidas quanto à relação jurídica havida entre as partes, seja quanto aos seus valores seja quanto às assinaturas neles apostas. Da mesma forma, o réu não contesta a existência do débito, limitando-se a argumentar que os documentos são inválidos. Tal circunstância não é suficiente para ilidir a pretensão autoral. Conforme acima salientado, o réu não argüi a falsidade do documento ou qualquer irregularidade no mesmo, emprestando, com isso, tácito reconhecimento à sua validade formal, que é o quanto basta para gerar o direito reclamado pela autora. Ademais, é igualmente frágil a alegação de que a empresa-autora buscou especular ao aguardar momento correto para apresentação do cheque, eis tratar-se de sociedade legalmente constituída para tal, cujo objeto social são justamente as operações de câmbio no mercado flutuante, daí portar-se de forma a obter melhores taxas devendo, para tanto, trocar valores nos momentos que lhe são mais oportunos. Ainda que assim não fosse, não poderia o réu acusá-la de postergar a compensação, visto que o cheque foi, por fim, devolvido e este é de fato o cerne da questão. Isso porque, ao buscar os serviços da ré, o autor assumiu a responsabilidade pelo pagamento da dívida, conforme termo de responsabilidade por ele assinado e acostado às fls. 29, não podendo dela eximir-se sob quaisquer dos argumentos que apresenta, sob pena de ofensa ao princípio da boa-fé objetiva que deve nortear as relações contratuais (art. 422, NCC). Por fim, considerando que o valor foi atualizado até 13/04/2010 (fls. 34), a correção monetária deverá incidir a partir daquela data, contando-se os juros moratórios da citação, por tratar-se de ilícito contratual. No que concerne à reconvenção, melhor sorte não lhe assiste, não obstante a ausência de manifestação da autora-reconvinda. Apresentando a aludida peça processual com intuito único de ressarcimento por danos morais, pela juntada aos autos de recibo de sua declaração anual de rendas, não há, aos olhos deste Juízo qualquer ressarcimento plausível ao réu-reconvinte. O simples entranhamento de documento em feito judicial não teria, no presente caso, o condão de gerar qualquer abalo psíquico suficientemente danoso para recebimento de indenização. Pelo exposto, rejeito as preliminares argüidas e JULGO PROCEDENTE o pedido para constituir o título executivo pelo valor de R$ 34.858,84 (trinta e quatro mil oitocentos e cinquenta e oito reais e oitenta e quatro centavos) devidamente corrigido a partir de 13/04/2010 e acrescido dos juros moratórios contados da citação, condenando o réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito. E JULGO IMPROCEDENTE o pedido reconvencional, condenando o reconvinte ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2011. KÁTIA TORRES Juíza de Direito.
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